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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI Nº 83/2025
Dispõe sobre o Projeto de Lei “Casa com Propósito” que estabelece e reforça os critérios municipais de elegibilidade para programas habitacionais populares nas faixas 1 e 2 no Município de Araxá, estabelece sanções administrativas para ocupações irregulares de imóveis públicos e privados, e reforça normas quanto à alienação e locação de imóveis concedidos por programas sociais, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, através de proposição do Vereador RODRIGO EDUARDO DA SILVA – INVESTIGADOR RODRIGO, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece critérios de elegibilidade para programas habitacionais populares do Município de Araxá, nas faixas 1 e 2, define sanções administrativas para ocupações irregulares de imóveis públicos ou privados, e reforça dispositivos legais que vedam a venda ou locação dos imóveis concedidos por programas sociais de habitação.

Art. 2º - Além dos pré-requisitos já estipulados a nível federal, somente poderão se inscrever nos programas habitacionais populares do Município de Araxá aqueles cidadãos que:
I – Residem no município há pelo menos 3 (três) anos; 

II – Comprovem renda familiar conforme estabelecido pelos critérios do programa correspondente às faixas 1 e 2; 

III – Não tenham sido beneficiários de programas habitacionais anteriores, salvo em caso de situação excepcional devidamente justificada e analisada pela comissão responsável; 

IV – Não tenham praticado ou incentivado invasão de imóveis públicos ou privados em qualquer tempo.

Art. 3º - Ficam impedidos de se inscrever e de serem beneficiários de programas habitacionais ou de receber qualquer tipo de auxílio habitacional, inclusive aluguel social, por um período de 10 (dez) anos:

I – Pessoas que invadirem, estimularem ou facilitarem a ocupação irregular de qualquer imóvel público ou privado, incluindo terrenos, casas, prédios ou loteamentos; 

II – Aqueles que utilizarem, ainda que por procuração, imóvel invadido com a intenção de se beneficiar de futura política pública habitacional.

Art. 4º- Conforme já previsto na legislação federal referente ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), fica proibida a venda, cessão, transferência ou aluguel do imóvel obtido por meio de programas habitacionais populares pelo prazo mínimo estipulado em contrato, sob pena de exclusão do programa, reversão do bem ao patrimônio público e responsabilização civil e administrativa.

§1º É vedada a utilização do imóvel habitacional para fins de geração de renda passiva por meio de locação, sob pena de nulidade do contrato e perda do benefício.

§2º A fiscalização do cumprimento desta norma caberá ao órgão gestor de habitação do município, com o apoio das secretarias afins.

Art. 5º - O Município deverá realizar campanhas educativas de conscientização sobre a importância de respeitar os critérios de elegibilidade e as regras de ocupação, venda e uso dos imóveis destinados à moradia popular, ressaltando o impacto social da má utilização destes bens.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, definindo os procedimentos de apuração, penalidades e formas de fiscalização e denúncia das infrações previstas.

Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Araxá, 06/05/2025.


RODRIGO EDUARDO DA SILVA – INVESTIGADOR RODRIGO
VEREADOR – PROGRESSISTAS
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa preservar a justiça social e a legalidade nas políticas públicas habitacionais, combatendo práticas oportunistas que comprometem a destinação correta dos programas sociais de moradia.

Em muitos casos, a iminência de novos programas habitacionais leva à ocupação irregular de imóveis públicos ou privados, como estratégia para obter vantagem indevida, criando pressão sobre o poder público e distorcendo os critérios de prioridade. Essa prática tem se tornado recorrente e prejudica justamente aqueles que mais necessitam.

Além disso, reforça-se o que já dispõe a legislação federal sobre a impossibilidade de venda dos imóveis concedidos pelo MCMV por um período de 10 anos, estendendo essa vedação à locação. Afinal, se o cidadão realmente precisa do benefício, deve utilizá-lo como residência e não como fonte de lucro, em detrimento de outros que aguardam por um teto digno.

Trata-se, portanto, de uma medida de responsabilidade, equidade e justiça, que fortalece os princípios da moralidade, impessoalidade e legalidade da Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal.

Adicionalmente, cumpre destacar que, nos termos da Lei Federal nº 11.977/2009, que institui o Programa Minha Casa, Minha Vida, os imóveis concedidos por meio de programas habitacionais populares são protegidos por cláusulas contratuais de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade enquanto perdurarem as condições de vulnerabilidade social e financeira que justificaram sua concessão. Em especial, o art. 42, § 5º, da referida lei, prevê expressamente que os contratos firmados conterão cláusula resolutiva em caso de descumprimento das condições de ocupação e utilização do imóvel.

Ainda que a legislação permita a quitação do financiamento em momento posterior, inclusive de forma antecipada, deve-se observar o espírito do programa, que é atender pessoas em situação de vulnerabilidade, e não fomentar a especulação imobiliária com recursos públicos. Assim, mesmo após a quitação, quando o imóvel tiver sido construído em terreno doado pelo Município de Araxá ou adquirido com subsídios públicos, considera-se que o bem permanece vinculado à finalidade social que justificou sua concessão.

Não se pode admitir, portanto, que beneficiários venham a alugar ou vender tais imóveis para obtenção de lucro pessoal, desviando-se do propósito assistencial da política pública. Ademais, se o beneficiário realmente se encontra em condição de vulnerabilidade econômica, é improvável que consiga quitar o imóvel de forma imediata ou antecipada, o que reforça a necessidade de critérios mais rigorosos de controle, evitando fraudes e garantindo justiça social.
Solicitamos, portanto, o apoio dos nobres colegas vereadores para a aprovação deste importante projeto.
Araxá, 06/05/2025.
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